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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO DE BENS DE 
HIGIENE PESSOAL DE PEQUENO VALOR RESTITUÍDOS ÀS 
VÍTIMAS.  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
RECONHECER A ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA E 
ABSOLVER A RECORRENTE.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que deu parcial 
provimento à apelação defensiva para afastar a vetorial da 
culpabilidade na dosimetria da pena, sem ajustar a pena 
privativa de liberdade fixada.
2. Fato relevante. Subtração de objetos de higiene pessoal de 
pequeno valor, sem violência ou grave ameaça, posteriormente 
restituídos às vítimas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta de 
subtrair objetos de pequeno valor, sem violência ou grave 
ameaça, pode ser considerada atípica em razão do princípio da 
insignificância.
III. Razões de decidir
4. A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve 
violência ou grave ameaça na prática do crime patrimonial.
5. Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se a 
um único agente que subtraiu objetos para higiene pessoal, 
avaliados em valores baixos e posteriormente restituídos às 
vítimas.
6. A reprovabilidade do comportamento é reduzida, uma vez que 
a recorrente praticou o delito em estado de pobreza, em 
homenagem ao fundamento constitucional da dignidade da 
pessoa humana.
7. Não há lesão jurídica da conduta, pois os bens subtraídos 
foram recuperados e restituídos às vítimas, ambas 
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correspondentes a estabelecimentos comerciais de certo porte.
IV. Dispositivo
8. Ordem concedida para absolver a recorrente, reconhecendo a 
atipicidade material da conduta.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que deu parcial 
provimento à apelação defensiva para afastar a vetorial da 
culpabilidade na dosimetria da pena, sem ajustar a pena 
privativa de liberdade fixada.

2. Fato relevante. Subtração de objetos de higiene pessoal de 
pequeno valor, sem violência ou grave ameaça, posteriormente 
restituídos às vítimas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta de 
subtrair objetos de pequeno valor, sem violência ou grave 
ameaça, pode ser considerada atípica em razão do princípio da 
insignificância.

III. Razões de decidir

4. A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve 
violência ou grave ameaça na prática do crime patrimonial.

5. Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se a 
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um único agente que subtraiu objetos para higiene pessoal, 
avaliados em valores baixos e posteriormente restituídos às 
vítimas.

6. A reprovabilidade do comportamento é reduzida, uma vez que 
a recorrente praticou o delito em estado de pobreza, em 
homenagem ao fundamento constitucional da dignidade da 
pessoa humana.

7. Não há lesão jurídica da conduta, pois os bens subtraídos 
foram recuperados e restituídos às vítimas, ambas 
correspondentes a estabelecimentos comerciais de certo porte.

IV. Dispositivo

8. Ordem concedida para absolver a recorrente, reconhecendo a 
atipicidade material da conduta.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por A. C. P. I. contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande Do Sul, que deu parcial provimento à 
apelação defensiva, tão somente para afastar a vetorial da culpabilidade na primeira 
fase da dosimetria, sem ajustar a pena privativa de liberdade fixada.

As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido (e-STJ fls. 214-
223).

O recurso foi admitido pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 227-230) e o 
Ministério Público Federal apresentou parecer (e-STJ fls. 244-250).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e está com a representação processual correta. 
O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida pelo recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF), e apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Além disso, as teses apresentadas não exigem o reexame de provas, 
pois parte de fatos incontroversos nos autos, não incidindo a súmula n. 7 do STJ. 
Passo ao exame do recurso especial.

Com efeito, de início, extrai-se do voto condutor do acórdão recorrido 
que a hipótese em apreço refere-se a uma subtração, sem a prática de violência ou 
grave ameaça a pessoa, de 02 (dois) desodorantes, marca Dove; 02 (dois) 
desodorantes, marca Nívea; 02 (dois) aparelhos de barbear, marca Gilette; 01 (um) 
Preservativo, marca Prudence e 01 (um) kit, com duas unidades de aparelho de 
barbear, marca Bozzano; 01 (uma) tinta de cabelo, marca Beautycolor; e 02 (dois) 
xampus, marca Dove.

Da análise das razões recursais, observo que a parte recorrente aponta 
como violados dispositivos atinentes à dosimetria da pena e ao princípio da non 
reformatio in pejus. Entretanto, vislumbro ser o caso de reconhecimento da 
atipicidade material da conduta da recorrente.

Com preponderância, em casos análogos, envolvendo a subtração de 
objetos de pequeno valor, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de ordem objetiva 

do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta que o princípio da 

insignificância atua como verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade, 

equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato de o paciente possuir 

antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento 

segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas as 

circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos 

inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se 

prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do 

direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada 
conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, em todas essas vezes 
estará ausente a proteção jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade 
de eventual tutela na esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das 
obrigações. Nesse caminho segue a doutrina:  

 

(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) 

Documento eletrônico VDA45474721 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:52
Código de Controle do Documento: 5c4476ec-b02e-46bc-bc19-e4659cd88806



do legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, 
pelo atual estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, 
sempre estarão presentes. Há outros ramos do Direito preparados a 
solucionar as desavenças e lides surgidas na comunidade, compondo-
as sem maiores traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de 
Direito Penal. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27)

 

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.  

A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou 
grave ameaça na prática de crime patrimonial. Não há periculosidade social na 
ação, pois o fato vincula-se a um único agente que subtraiu objetos para higiene 
pessoal, avaliados em R$ 90,93 e R$ 38,00, e posteriormente restituídos às vítimas. 
A reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida, uma vez que a 
recorrente praticara os delitos de objetos e produtos para higiene pessoal, diante de 
seu estado de pobreza atestado na sentença, em incensurável homenagem ao 
fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988). Por 
fim, não há sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois os bens 
subtraídos foram recuperados e restituídos às respectivas vítimas, ambas 
correspondentes a estabelecimentos comerciais de certo porte.

No mesmo sentido são os seguintes precedentes desta Turma, inclusive 
da minha relatoria, em que foram analisados fatos análogos aos imputados ao 
insurgente:    

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE RECONHECIDA. CONDUTA 
PRATICADA SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. RES FURTIVA 
ATRELADA A OBJETOS DE HIGIENE PESSOAL DE BAIXO VALOR 
ECONÔMICO, IMEDIATAMENTE RESTITUÍDOS À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL REITERAÇÃO DELITIVA EM RAZÃO 
DA ATIPICIDADE DO FATO. PACIENTE TECNICAMENTE 
PRIMÁRIA. ORDEM CONCENDIDA PARA O TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. 1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de 
ação penal, na qual se imputa à paciente a prática do crime de furto 
simples (art. 155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 
8 (oito) frascos de shampoo, que foram restituídos à vítima logo 
após a captura da ré.   

2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a 
tipicidade da conduta imputada à paciente.   
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3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas 
irrelevantes para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser 
chamado em hipóteses extremas e para tutelar a violação dos bens 
mais caros à sociedade. Na hipótese dos autos, somada a essa 
conclusão está o fato de a paciente ser tecnicamente primária.   

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que é "mais coerente a 
linha de entendimento segundo a qual, para incidência do 
princípio da bagatela, devem ser analisadas as circunstâncias 
objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos 
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise 
subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e ultrapassado direito 
penal do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 
210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).   

5. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a atipicidade 
da conduta imputada à paciente e determinar o trancamento da ação 
penal, por maioria de votos, vencido o Ministro Relator. (AgRg no HC 
n. 834.558/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, relatora para 
acórdão Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 20/12/2023.). Grifos acrescidos  

  

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO DE ALIMENTO 
PERECÍVEL (CARNE). INEXISTÊNCIA DE ACRÉSCIMO NO 
PATRIMÔNIO DO ACUSADO. CIRCUNSTÂNCIAS. FOME. ESTADO 
DE NECESSIDADE. EXCLUSÃO DA ILICITUDE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Na hipótese em exame, além de o 
comportamento do acusado - tentativa de furto - se amoldar à 
tipicidade formal, que é a perfeita subsunção à norma incriminadora, e 
à tipicidade subjetiva, pois comprovado o dolo do agente, de igual 
forma se reconhece presente a tipicidade material, que consiste na 
relevância penal da conduta e do resultado típicos em face da 
significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.   

2. Isso porque, além do objeto da tentativa de furto (nove peças 
de carne bovina) ter valor acima de 10% do salário mínimo vigente 
à época dos fatos, o delito foi praticado em sua forma qualificada 
(mediante fraude) e o envolvido é reincidente, circunstâncias 
aptas, em princípio, a embasar a incidência do Direito Penal como 
forma de coibir a reiteração delitiva   

3. Ocorre que, conquanto não se possa considerar a conduta 
perpetrada pelo acusado penalmente insignificante, o certo é que 
tentou subtrair gênero alimentício perecível, não tendo a res 
furtiva ensejado qualquer acréscimo ao seu patrimônio e prejuízo 
a vítima.   

4. Dessa forma, de acordo com as declarações prestadas em juízo, o 
acusado tentou furtar a carne porque estava passando fome e seus 
filhos também e que encontrava-se arrependido da prática delitiva (e-
STJ fl. 101), circunstâncias aptas a afastar a ilicitude da sua conduta, 
caracterizando sua conduta como manifesto estado de necessidade.   

5. Em tempos nos quais a eficácia da repreensão criminal é 
amplamente discutida pela sociedade, é necessário que as instâncias 
de controle reflitam sobre as consequências de uma ação penal 
deflagrada para apuração de uma tentativa de furto de nove pacotes 
de carne, ainda que o acusado seja reincidente.   

6. Assim, no caso em análise, ante a existência de mínima 
ofensividade e reduzido grau de reprovabilidade do 
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comportamento, independentemente dos antecedentes do 
recorrido e da capitulação qualificada do delito, tendo em vista as 
circunstâncias em que o delito foi praticado (tentativa de furto 
pela existência de situação de fome), a natureza do bem subtraído 
(produto alimentício - carne) e a ausência de qualquer ato mais 
grave, deve a ilicitude ser afastada.   

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.850.772/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)” Grifos acrescidos  

  

Esclareço que não se desconhece a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, segundo a qual o princípio da insignificância não deve ser aplicado 
nas hipóteses em que o valor da res furtiva supere 10% do salário mínimo ou quando 
o furto for qualificado.  

Todavia, após análise das circunstâncias do caso concreto sub judice, é 
recomendável a aplicação do princípio da insignificância, pois se trata de uma 
hipótese excepcional, em que foram constatadas a ínfima lesão ao bem jurídico 
tutelado, a mínima ofensividade da conduta da recorrente.  

Como a subtração fora sem violência ou grave ameaça dos aludidos 
itens, não se integra a concepção de lesividade relevante a ponto de justificar a 
intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reincidência de condutas 
delitivas dessa natureza nem mesmo as características subjetivas da agente alteram 
essa conclusão.  

Nesses termos, a conduta imputada à parte recorrente é materialmente 
atípica.

Ante o exposto, a considerar que a recorrente está submetida a 
persecução penal pela prática de fato materialmente atípico, de ofício CONCEDO A 
ORDEM DE HABEAS CORPUS para absolver a recorrente A. C. P. I., nos termos 
do artigo 386, III, do Código de Processo Penal.

Em razão da condição de atipicidade, o fato objeto do presente feito não 
deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

Comunique-se com urgência o Tribunal de origem e o Juízo singular.

É o voto. 

Publique-se. Intimem-se.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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